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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000975-44.2012.815.0281 — Comarca de Pilar
RELATOR : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE : Humberto dos Santos Oliveira
ADVOGADO  : Marcos Antônio Inácio da Silva (OAB/PB 4.007)
APELADO : Município de Pilar
ADVOGADO : Caio Graco Coutinho Sousa (OAB/PB 14.887)

APELAÇÃO CÍVEL — RECLAMAÇÃO TRABALHISTA
— ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA — NÃO
OCORRÊNCIA  —  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO  —  APLICAÇÃO  DO  ART.
267,  INC.  III,  DO  CPC  —  AUSÊNCIA  DE
MANIFESTAÇÃO PARA PROSSEGUIMENTO DO FEITO
POR MAIS DE 10 (DEZ)  DIAS — POSSIBILIDADE —
RECURSO DESPROVIDO.

— “Extingue-se o processo sem resolução de mérito quando, por não
promover os atos e diligências que lhe competir, o autor abandonar a
causa por mais de 30 (trinta) dias” (art. 267, III do CPC).”

— “A demandante não cumpriu a determinação judicial no sentido
de  que  manifestasse  seu  interesse  no  prosseguimento  do  feito,
conquanto tenha sido cientificada, pessoalmente, de que a sua inércia
teria como consequência a extinção do feito.”

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

A C O R D A a  Egrégia Terceira  Câmara Cível  do Colendo
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, em negar provimento ao
recurso.

R E L A T Ó R I O

Humberto dos Santos Oliveira interpôs Recurso de Apelação,
contra a decisão de fl. 215/216, proferida pelo MM. Juiz de Direito da Comarca de Pilar,
nos  autos  da  Reclamação  Trabalhista,  que  extinguiu  o  processo  sem  resolução  de
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mérito, por ter o apelante deixado de se manifestar nos autos no prazo de 10 dias, com
fulcro no art. 267, inciso I do CPC.

Irresignado,  o  autor  interpôs  recurso  apelatório  pleiteando  a
nulidade da sentença, argumentando para tanto, que competiria a Administração pública
a juntada da legislação pertinente ao caso, haja vista ser a mesma detentora das referidas
normas.

Apesar de devidamente intimado, o apelado deixou decorrer o
prazo para contrarrazões sem manifestação. (fls. 231) 

A douta Procuradoria de Justiça,  às fls.  237/238, opinou pelo
prosseguimento do recurso sem manifestação ministerial. 

 
É o relatório.

VOTO:

A  irresignação  da  apelante  reside  no  fato  do  Magistrado
monocrático ter proferido sentença que extinguiu o processo, sem resolução de mérito,
por não vislumbrar a legislação municipal que trata de Agente Comunitário de Saúde.

Os argumentos apresentados pelo apelante estão em desarmonia
com a real situação dos autos, pois não se verificou a presença de legislação específica,
em que a parte autora é convocada a comprovar lei municipal específica que trate sobre
o cargo de agente comunitário de saúde.

Percebe-se que este processo iniciou-se na Justiça do Trabalho,
onde teve sua competência declinada para a Justiça Estadual (fls.  176),  por ser esta
competente para processar e julgar litígios decorrentes de relação jurídica diversa de
celetista, tendo como base jurídica, norma local, disponde de forma contrária.

Estando os autos na Justiça Estadual, às fls. 206, o Magistrado
de 1º grau da Comarca de Pilar, determinou a intimação do autor, por seu patrono, para
que no prazo de 10 (dez) dias, juntasse aos autos cópia de Lei Municipal sobre agente
comunitário de saúde, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito.

Conforme consta no Diário Oficial de Justiça (fls. 208), o autor
foi devidamente intimado. Este, por sua vez, devidamente ciente do despacho de fl.206,
manteve-se inerte.

 Portanto,  correta  a  decisão  do  juízo  de  primeiro  grau  que
extinguiu  o  processo  sem julgamento  de  mérito,  haja  vista  que  existindo intimação
válida, o autor deixou transcorrer o prazo de 10 (dez) dias sem manifestação.

Corroborando o entendimento acima, o STJ decidiu o seguinte:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL COM
BASE NO ART. 267, III, DO CPC.
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POSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.
1.  A Segunda  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ao  julgar  o  REsp
56.800/MG (Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 27.11.2000, p. 150),  decidiu
que "a sanção processual do art. 267, III e § 1º aplica-se subsidiariamente à
FAZENDA quando  deixa  de  cumprir  os  atos  de  sua  alçada".  Da  mesma
forma,  esta  Turma ementou: "Cuidando de execução fiscal,  regida por lei
especial, mas, no entanto, em face da aplicação subsidiária do CPC, é cabível
a sua subsunção a tal regramento legal nos casos em que a formalidade foi
observada." (REsp 662.385/PB, Rel. Min. José Delgado, DJ de 16.11.2004, p.
214)  2.  Ao  julgar  a  causa,  o  Tribunal  de  origem  assim  se
pronunciou:"Caracteriza-se o abandono de causa quando o autor deixa
de  promover  os  atos  e  diligências  que  lhe  competem,  acarretando  a
paralisação  do  feito  por  mais  de  trinta  dias.  Em  hipóteses  que  tais,
compete ao juiz decretar a extinção do processo  se a parte,  intimada
pessoalmente, não suprir a falta em quarenta e oito horas. A previsão se
justifica porque às partes     do processo incumbe a obrigação de atender às
determinações judiciais.  Esta regra,  prevista no art.  267, III,  do CPC, é
aplicável às ações em que é demandante a Fazenda Pública e, inclusive, às
execuções fiscais, haja vista que o art. 1º da Lei n° 6.830/80 expressamente
prevê a incidência subsidiária das normas do Código de Processo Civil. (...)
No caso em exame, a demandante não cumpriu a determinação judicial no
sentido  de  que  manifestasse  seu  interesse  no  prosseguimento  do  feito,
conquanto tenha sido cientificada, pessoalmente, de que a sua inércia teria
como conseqüência  a  extinção  do  feito.  No  que  concerne  à  alegação  de
incompatibilidade  da  sentença  com  a  jurisprudência  do  STJ,  porque  a
extinção por abandono não foi precedida de provocação da parte contrária,
entendo que, igualmente, não merece acolhida a pretensão de anulação do
decisum. Isso porque, embora citado por edital o executado, é dispensável o
requerimento  deste."  3.  Em  assim  decidindo,  o  Tribunal  de  origem  não
contrariou o art.
267, III, § 1º, do Código de Processo Civil, tampouco divergiu da orientação
jurisprudencial predominante no Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 885.565/PB, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 21/10/2008, DJe 12/11/2008)

Dessa forma, a sentença impugnada não deve ser anulada.

Ex positis,  NEGO PROVIMENTO  à  Apelação,  para  manter
sentença de primeiro grau que extinguiu o processo sem resolução do mérito.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Graças  Morais  Guedes  (Presidente).  Presentes  no  julgamento  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  (Relator)  e  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques
da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 05 de dezembro de 2017. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
     Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000975-44.2012.815.0281 — Comarca de Pilar

R E L A T Ó R I O

Humberto dos Santos Oliveira interpôs Recurso de Apelação,
contra a decisão de fl. 215/216, proferida pelo MM. Juiz de Direito da Comarca de Pilar,
nos  autos  da  Reclamação  Trabalhista,  que  extinguiu  o  processo  sem  resolução  de
mérito, por ter o apelante deixado de se manifestar nos autos no prazo de 10 dias, com
fulcro no art. 267, inciso I do CPC.

Irresignado,  o  autor  interpôs  recurso  apelatório  pleiteando  a
nulidade da sentença,  ante a sentença do magistrado de não vislumbrar  a legislação
municipal pertinente nos autos ao Cargo de Agente Comunitário de Saúde, não cabendo
indeferimento da peça probatória.

Apesar de devidamente intimado, o apelado deixou decorrer o
prazo para contrarrazões sem manifestação. (fls. 231) 

A douta Procuradoria de Justiça,  às fls.  237/238, opinou pelo
prosseguimento do recurso sem manifestação ministerial. 

É o relatório.

  Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 16 de outubro de 2017

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator
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